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impermeabilidade, além de outros resíduos industriais, 
substituindo parcialmente as matérias-primas minerais 
usadas como aditivos. Assim, na produção de uma tone-
lada de clínquer, utiliza-se cerca de 1,3 t de calcário. 
Dessa forma, para a fabricação do cimento, é necessário 
0,68 t de clínquer, ou seja, cada tonelada de cimento 
produzido corresponde ao uso de 884 kg de calcário 
(BRASIL, 2020). Grande parte do consumo de calcá-
rio no mundo é voltado para a construção civil, usado 
como matéria-prima de emprego direto na construção, 
ou como rochas utilizadas na construção de estradas e 
outras obras. Este tipo de uso representa um grande 
volume do calcário produzido, mas é frequentemente 
incluído nas estatísticas de rochas moídas, na categoria 
de materiais usados na construção civil. 

Embora as estatísticas sobre esta informação sejam 
imprecisas, nos EUA, por exemplo, o calcário usado como 
agregado (brita em diversas escalas granulométricas) 
chega a representar 69% das rochas usadas como agrega-
dos na construção civil. No Brasil, a Associação Nacional 
das Entidades de Produtores de Agregados para Cons-
trução Civil - ANEPAC estima que de todos os tipos de 
rochas utilizadas na produção de pedra britada para a 
construção civil, o calcário responde por apenas 10% 
(QUARESMA, 2009).

•	 Carbonato de cálcio natural na indústria de papel
O setor produtivo de papel consome o carbonato 

de cálcio natural em todo o mundo, numa granulome-
tria que varia desde 4 até 0,5 µm, com a maior parte 
das partículas entre 1-2 µm. O uso do carbonato de 
cálcio na indústria papeleira cresce, sistematicamente, 
desde o seu ingresso no mercado, como substituto 
do caulim e do óxido de titânio, nas aplicações como 
carga e cobertura (SAMPAIO; ALMEIDA, 2008). Há uma 
tendência, pelos fabricantes de papel, para o maior uso 
de produtos carbonatados, segundo as versões GCC e 
PCC.  Geralmente, as unidades produtoras de PCC ficam 
localizadas nas próprias fábricas de papel, dessa forma 
é possível eliminar a etapa de secagem do carbonato 
e utilizar o CO2 disponível na própria fábrica, que é um 
insumo necessário à produção do PCC. As vantagens 
do PCC em relação ao GCC estão ligadas ao índice de 
alvura bastante elevado e à ausência de impurezas 
tais como quartzo, ferro, entre outras (CARVALHO; 
ALMEIDA, 1997).

•	 Carbonato de cálcio natural na indústria de 
plásticos

Nesta indústria o consumo se assemelha ao setor 
de papel, o GCC ou PCC são adicionados à composição 
dos plásticos para melhorar suas propriedades físicas e 
as características de processabilidade. 

Há muitas vantagens no uso do GCC no setor de 
plásticos, tais como: (i) proporciona dureza, propriedades 
de tensão, textura e brilho superficial, aos compostos 

de PVC, por meio de dosagem e distribuições granu-
lométricas apropriadas; (ii) controla a viscosidade e o 
coeficiente da expansão térmica do plástico na mol-
dagem das placas; (iii) confere resistência ao polímero 
e baixa o custo do produto acabado; e (iv) favorece a 
manufatura de poliéster, saturado com 40% de GCC, 
usado com sucesso na indústria automobilística, per-
mitindo a obtenção de produtos competitivos com o 
aço e o alumínio.

O GCC ultrafino (1,5 µm) também é usado na pro-
dução de plástico, que resulta em variadas aplicações, 
tais como na produção de fraldas, filmes, móveis, mate-
riais de construção, produtos automotivos, sacolas de 
lixo, tubos, baldes de lixo, embalagens de alimentos, 
papéis, garrafas sintéticas, entre outras. Sua adição, 
na faixa de 15 a 30% em peso, permite aumentar o 
rendimento dos produtos, porque sua condutividade 
térmica, é 5 vezes maior do que a do polietileno (SAM-
PAIO; ALMEIDA, 2008).

•	 Carbonato de cálcio na indústria de tintas
As tintas são dispersões de pós, identificados como 

pigmentos ou cargas, em substâncias macromoleculares, 
aproximadamente viscosas, chamadas de materiais fil-
mógenos. Em outras palavras, a tinta pode ser entendida 
como a dispersão de um ou mais pigmentos num veículo 
(resina), que quando aplicada numa camada adequada 
forma um filme opaco e aderente no substrato.  Líqui-
dos voláteis, solventes ou diluentes permitem regular 
a viscosidade do conjunto, facilitando a fabricação e 
aplicação. No que toca à forma de secagem, é classi-
ficada em três tipos de tintas: (i) a de secagem física 
(o filme de tinta se forma pela simples evaporação do 
solvente); (ii) a de secagem físico-química (evaporação 
da água é acompanhada de coalescência dos grãos em 
suspensão na água); e (iii) de secagem por oxidação em 
contato com o ar (neste caso os óleos e as resinas de 
secagem que eles encerram solidificam-se após uma 
demão fina). 

A tinta tem como base três componentes principais: 
resinas, solventes e pigmentos. As resinas (tais como 
termoplásticos e thermosets) representam cerca de 50% 
do volume da tinta. O solvente representa cerca de 25% 
da composição e auxilia a formação dos constituintes de 
filmes dispersos. O solvente se evapora e não faz parte 
do filme seco de tinta. O outro componente é relativo a 
produtos minerais, compondo os pigmentos e a carga, 
que representam o restante (25%) da composição das 
tintas. Eles conferem propriedades de espaçamento, opa-
cidade, alvura e durabilidade, além da redução de custos 
(SAMPAIO; ALMEIDA, 2008). Como carga e extensor, os 
minerais têm participação importante na composição 
das tintas. A indústria de tintas exige uma granulometria 
muito fina do produto mineral. Isso decorre da necessi-
dade de se formar em leitos muito finos sobre a superfície 
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pintada. Os produtos minerais, neste setor, são mais uti-
lizados quando se considera a ação do vento, da chuva e 
dos agentes corrosivos que atacam a superfície pintada. 

Contudo, os minerais que atendem à demanda para 
pigmentos, cargas e extensores na produção de tintas 
atendem desde 15% a mais de 30% da demanda.

Entre as áreas ou setor de consumo mais especiali-
zado, destaca-se o setor automotivo.  As tintas utilizadas 
para o segmento consomem pigmentos, TiO2, carga e 
extensores. Também são empregados carbonato de 
cálcio, barita, talco, caulim, bentonita, montmorilonita, 
wollastonita e muscovita. Os carbonatos de cálcio são 
utilizados como espaçadores e redutores da quantidade 
de TiO2 necessária à pintura, e dão propriedades mecâ-
nicas aos vidros (SAMPAIO; ALMEIDA, 2008). 

O carbonato de cálcio disponível no mercado para 
tintas de automóveis apresenta duas granulometrias. A 
primeira, entre 3 e 10 µm, destina-se (10%) à produção 
dos leitos de base da tinta. O material ultrafino, com 
granulometria entre 1,0 e 0,7 µm, destina-se (2 a 3%) 
à cobertura de clareamento, permitindo a aplicação da 
tinta sobre a superfície em forma de finos leitos, além 
de exibir um brilho mais intenso que o GCC mais grosso 
(SAMPAIO; ALMEIDA, 2008).  Logicamente, devido ao 
maior valor agregado deste produto, a tendência é que 
seja mais valorizado no mercado. 

•	 Carbonatos de cálcio e magnésio na indústria 
de vidros

Depois da areia de quartzo e da barrilha (Na2CO3), os 
minerais dolomita e/ou calcita estão entre os principais 
insumos utilizados na fabricação do vidro. Esses produtos 
podem ser usados como fonte de cal na composição 
soda-cal-sílica, dependendo do tipo de vidro a ser fabri-
cado. A cal atua como material fundente sobre a areia 
de quartzo, aumentando a insolubilidade e a resistência, 
além de reduzir a fragilidade do vidro. A composição da 
mistura ponderada das matérias-primas para manufatura 
do vidro (conhecida simplesmente como “mistura”) segue 
um controle especial em função da qualidade do produto 
final (o vidro). A denominação vidro plano refere-se ao 
vidro fabricado em folhas planas ou chapas que, pos-
teriormente, podem ser usadas para outros fins, como 
o vidro automotivo. Na fabricação desses produtos, a 
dolomita é usada, principalmente, em decorrência de o 
óxido de magnésio atuar como estabilizador para melho-
rar a resistência do vidro contra-ataques promovidos 
por gases e umidade, tanto de origem química como 
natural. Além de tudo, a dolomita atua na redução da 
temperatura de fusão, melhorando a trabalhabilidade e 
inibindo as reações entre o estanho e o vidro no banho 
de estanho fundido para obtenção de vidros planos. Vale 
salientar que a dolomita pura nunca é usada de forma 
isolada, ou seja, sem a calcita (aragonita) na fabricação 
de vidro. Sendo ideal um calcário dolomítico com uma 

razão CaO/MgO de 3:2 (a dolomita com esta composição 
facilita o balanceamento da mistura dolomita/calcita). 
Na fabricação de vidros para embalagens, a dolomita 
é usada apenas como fonte de cal, função inversa do 
mesmo insumo, quando usado na fabricação de vidro 
plano (SAMPAIO; ALMEIDA, 2009b). 

•	 Carbonato de cálcio na indústria cerâmica
De acordo com Lira et al., (1997), a aplicação do cal-

cário calcítico ou dolomítico, na composição das massas 
cerâmicas, fornece ao produto final uma redução nas 
expansões térmicas por umidade. O CaCO3 reage com 
a sílica livre amorfa resultante da queima dos compo-
nentes da mistura e forma uma fase cristalina cálcica. Os 
pesquisadores encontraram resultados análogos quando 
utilizaram carbonato de magnésio, porém com concen-
trações e temperaturas de queima mais elevadas. Nestas 
condições há formação de fases cristalinas na forma de 
aluminosilicatos de magnésio, como safirina. 

Muitas vezes, jazidas de argila de queima vermelha, 
que são utilizadas para produção de cerâmica estrutural, 
não são exploradas de forma adequada ou simples-
mente são abandonadas por causa da “contaminação” 
com calcário (principal contaminante indesejável pelos 
ceramistas). Um estudo feito por Soares et al., (2012) 
mostrou que a presença do calcário proporcionou a 
formação de fases cristalinas à base de cálcio e magnésio, 
fases estas que promoveram uma melhoria na estabi-
lidade da massa cerâmica, mas em consequência disto 
aumentou a absorção de água e diminuiu a resistência 
mecânica das peças cerâmicas quando comparada aos 
corpos cerâmicos obtidos com a massa industrial. Todas 
as formulações compostas com argila com calcário obti-
veram os resultados de absorção de água e resistência 
mecânica dentro dos parâmetros exigidos pelas normas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para 
revestimento semiporoso. Além disso, tiveram bom com-
portamento ao ciclo de queima e ao ambiente interno 
do forno industrial, demonstrando a potencialidade 
da aplicação da argila “contaminada” com calcário na 
fabricação de revestimento cerâmico.

•	 Carbonato de cálcio na indústria metalúrgica 
Nas indústrias siderúrgica e metalúrgica a cal é fun-

damental em diversas fases no processo de obtenção de 
metais não ferrosos, como cobre e o zinco. A cal atua 
no processo de sinterização e na dessulfuração de gusa, 
como elemento escorificante, protetor de revestimentos 
refratários em fornos de aciaria e como lubrificante na 
trefilaria. A metalurgia de alumínio emprega a cal na 
causticação ou recuperação da soda cáustica usada 
na digestão da bauxita (ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DOS 
PRODUTORES DA CAL, 2011). 

Um outro ponto a evidenciar é que o óxido de cálcio 
reage de imediato com impurezas, entre outras, como 
aquelas que contêm enxofre, segundo a reação: CaO (do 
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calcário) + SO3 <<< >>> CaSO3 (na escória). Reações desse 
tipo são importantes nos processos pirometalúrgicos 
de altas temperaturas, nos quais o CaO produzido pela 
decomposição do CaCO3 reage com as impurezas ácidas, 
por exemplo, nos fornos de fabricação de ferro gusa. O 
uso do calcário na indústria do aço objetiva escorificar 
as impurezas da carga e diminuir a temperatura de fusão 
da carga e a viscosidade da escória, facilitando o seu 
escoamento. O calcário calcítico utilizado na siderurgia 
tem duas funções: fundente e fluxante. Quanto às espe-
cificações, esses calcários devem conter, no mínimo, 
49% de CaO; entre 2% e 4% de MgO, e entre 2% e 5% 
de SiO2. A granulometria deve ser entre 20 e 49 µm, e 
a perda ao fogo deve ser em torno de 40% (SAMPAIO; 
ALMEIDA, 2008). 

•	 Carbonato de cálcio na alimentação de animais
O calcário calcítico puro e moído é muito usado como 

fonte de cálcio no suplemento alimentar de animais e 
aves. Outras fontes de cálcio incluem conchas calcárias 
e mármores britados. Em ambos os casos, não há uma 
demanda tão significativa, a exemplo do que acontece 
com o calcário. O consumo de carbonato de cálcio é 
sazonal, mesmo assim, há uma taxa média de CaCO3 
na alimentação de animais, ligada ao tipo de animal em 
questão. Por exemplo, para o gado de corte demanda-se 
de 1,1% a 1,2% em peso de CaCO3, na composição do 
bolo alimentar, e, para o frango de corte, essa demanda 
cresce para 3% de CaCO3. A granulometria do carbonato 
de cálcio deve estar 95% abaixo de 150 µm e 80% abaixo 
de 74 µm, apresentar baixo teor de sílica e elevadas 
restrições em relação aos elementos arsênio e flúor 
(SAMPAIO; ALMEIDA, 2008). Ainda, na forma de cal, 
é utilizado na produção de açúcar e de álcool, agindo 
como redutor de acidez e clarificador do caldo da cana. 
No setor cítrico, é agente redutor de acidez e auxiliar 
para secagem do bagaço de cítricos e fonte de cálcio na 
produção das rações preparadas à base do farelo desse 
bagaço (ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DOS PRODUTORES 
DA CAL 2011).

•	 Uso do carbonato de cálcio no tratamento 
da água 

Na forma de cal, age como poderoso bactericida e 
saneador de ambientes, tendo papel destacado na pre-
venção de males como a doença de Chagas e no combate 
a vetores como o vibrião da cólera. É elemento básico 
no tratamento de efluentes domésticos e industriais e 
de água para abastecimento público. Ainda, é um valioso 
agente dessulfurante no controle de emissões atmosfé-
ricas da indústria, contribuindo para reduzir a incidência 
de chuvas ácidas (ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DOS PRO-
DUTORES DA CAL 2011). Por dureza da água entende-se 
a característica conferida à água pela presença de sais de 
metais alcalinos e alcalino-terrosos (cloro, cálcio, mag-
nésio, sódio, potássio e outros) e alguns metais, porém 

em menores concentrações. A maneira mais prática 
para identificar a dureza da água consiste na ausência 
da espuma, quando se usa o sabão nas operações de 
lavagens. No transporte da água para o abastecimento, 
é comum, em decorrência do equilíbrio químico des-
favorável, a formação de incrustações nas tubulações, 
com mais intensidade, quando se trata de água quente. 
As incrustações decorrem da existência dos compostos 
químicos que tornam a água dura (SAMPAIO; ALMEIDA, 
2008). Os compostos responsáveis pela dureza da água 
também respondem pelo custo elevado da água utilizada 
nas indústrias de bebidas, tintas, têxtil, operações de 
lavagem, consumo doméstico, entre outros. Nestes casos, 
é necessária a remoção dos compostos que provocam 
a dureza da água.

A cal hidratada Ca(OH)2 é um dos reagentes mais 
usados para remoção dos íons de cálcio e magnésio da 
água, através de reações que precipitam os compostos 
de cálcio e magnésio, impedindo sua disponibilidade 
na água e sua deposição como incrustações (SAMPAIO; 
ALMEIDA, 2008). A tabela 1 mostra as principais especi-
ficações da cal hidratada usada no tratamento de água.

COMPOSTO PESO (%) COMPOSTO PESO (%) 

Ca(OH)2 95,83 - 97,0 Fe4O3 0,08

CaCO3 1,3 - 1,56 Al4O3 0,16 - 0,20

CaSO4 0,30 - 0,48 SiO2 0,16 - 0,40 

MgO 0,27 - 0,72 H2O 0,35 - 0,60

Tabela 1 - Principais especificações da cal hidratada usada 
no tratamento de água (SAMPAIO; ALMEIDA, 2008).

•	 Uso de rochas para fins ornamentais  
ou decorativas

As rochas calcárias, notadamente, as variedades 
metamorfisadas como o mármore, são usadas como 
rochas ornamentais ou decorativas. Usualmente apre-
sentam cores acinzentadas, não sendo incomum encon-
tradas nas tonalidades esbranquiçadas, amareladas, ou 
até mesmo em tons escuros. Nas rochas ornamentais, 
certas impurezas podem comprometer o uso do pro-
duto como rocha decorativa ou até mesmo valorizá-
-la, a depender da flutuação (modismo) do mercado. As 
impurezas mais comuns, que provocam escurecimento 
da rocha em tonalidades variadas, incluem óxidos de 
ferro e sulfetos, sílex, argilominerais, grafita e matéria 
orgânica, entre outros. A cristalinidade, homogeneidade 
da sua textura, a facilidade de polimento e até mesmo 
presença de fósseis fazem das rochas calcárias muito 
atrativas como objetos decorativos, sendo, entretanto, 
seu maior campo de aplicação no revestimento de pisos, 
paredes e fachadas internas em projetos arquitetônicos. 
Seu uso como elemento estrutural na construção civil foi 
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sendo gradualmente substituído por outros materiais, 
como o aço e o concreto armado, que aliam vantagens 
de resistência e facilidade construtiva na maior escala. 
Desde que se desenvolveram técnicas de beneficiamento 
para o acabamento das peças de mármores e granitos, 
tais materiais passaram a ser amplamente utilizados nos 
revestimentos de construções mais sofisticadas, pois 
apresentavam características de beleza, funcionalidade, 
facilidade de aplicação e durabilidade, além, é claro, do 
forte apelo de exclusividade (ALENCAR, 2013). Em suma, 
os aspectos mais determinantes para a utilização das 
rochas para fins ornamentais estão relacionados com seu 
aspecto estético-decorativo, em que merecem destaque 
as características cromáticas, a harmonia do desenho 
e a sanidade da rocha. As utilizações são praticamente 
ilimitadas, pela infinidade de usos que se pode obter com 
a combinação de suas qualidades estruturais e estéticas. 
Contudo, estas podem ser reunidas em quatro principais 
grupos: arquitetura e construção, construção e reves-
timento de elementos urbanos, arte funerária e o de 
arte e decoração, sendo o setor de obras civis o campo 
de maior aplicação, respondendo por 75% do consumo 
(ALENCAR, 2013). 

•	 Calcário na agricultura
Um dos mais importantes insumos minerais para a 

agricultura é o calcário agrícola, usado como corretivo 
da acidez do solo, já que, a acidez influi na toxidez de 
alguns elementos e na disponibilidade de nutrientes para 
as plantas, presentes no solo e nos dos fertilizantes incor-
porados. O calcário moído e seus produtos, cal virgem e 
hidratada e escória, dentre outros, são aplicados no solo 
para corrigir a acidez e promover o crescimento das plan-
tas. Recomenda-se a sua aplicação alguns meses antes do 
plantio. A reação do cálcio com o hidrogênio em excesso 
provoca a redução da concentração dos íons de hidrogênio, 
elevando o pH do solo. A maior parte do calcário usado 
para fins agrícolas no Brasil apoia-se na aplicação direta do 
produto no solo. Mesmo assim, produtos, como cal virgem 
e hidratada, escória, dentre outros, também são utilizados 
na correção da acidez do solo, proporcionando atingir 
valores de pH entre 6 e 7, faixa considerada ótima para o 
cultivo de muitas plantas (SAMPAIO; ALMEIDA, 2008). O 
calcário, principalmente o dolomítico, proporciona dois 
nutrientes importantes para os solos, cálcio e magnésio, 
como também elementos-traço contidos na rocha calcária. 
O calcário também neutraliza a acidez gerada pelos fertili-
zantes nitrogenados, tais como nitrato, amônio e sulfatos, 
aumentando o cultivo e o conteúdo orgânico do solo. A 
taxa de aplicação do calcário no solo (kg/m2) depende de 
muitos fatores, entretanto a mais usual inclui-se na faixa 
entre 0,1 e 0,9 kg/m2 de solo. No que toca às especificações 
do calcário, eles consistem no controle da concentração 
de CaO e da distribuição granulométrica. Para calcários 
puros, evidenciam-se maiores concentrações de CaO na 

faixa granulométrica entre 250 e 140 µm e, ainda, maior 
desempenho do calcário na correção do solo (SAMPAIO; 
ALMEIDA, 2008). 

De acordo com o Decreto nº 4.954 de 14 de janeiro 
de 2004 que aprovou o Regulamento da Lei nº 6.894, de 
16 de dezembro de 1980, que dispõe sobre a inspeção e 
fiscalização da produção e do comércio de fertilizantes, 
corretivos, inoculantes ou biofertilizantes destinados à 
agricultura (PARAHYBA, 2009), os corretivos são produtos 
de natureza inorgânica, orgânica ou ambas, usados para 
melhorar as propriedades físicas, químicas e biológicas 
do solo, isoladas ou cumulativamente, ou como meios 
para o crescimento de plantas, não tendo em conta seus 
valores como fertilizantes, incluindo a condição de não 
produzirem características prejudiciais ao solo e aos vege-
tais. Além disso, estabelece que os corretivos de acidez 
são os produtos que promovem a correção da acidez do 
solo, além de fornecerem cálcio, magnésio ou ambos. 
A Instrução Normativa nº 35, de 04 de julho de 2006, 
da Secretaria de Defesa Agropecuária – SDA do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, 
aprovou normas relativas ao decreto nº 4.954/2004, 
entre elas especificações para os corretivos de acidez 
dos solos, conforme são apresentadas no quadro 17 
(PARAHYBA, 2009).

Quadro 17 - Especificações para os corretivos de acidez 
dos solos brasileiros (PARAHYBA, 2009).

MATERIAL 
CORRETIVO DE 

ACIDEZ

PN (% E CACO3)
MÍNIMO

SOMA
(% CAO + MGO)

PRNT
MÍNIMO

Calcário agrícola 67 38 45

Calcário 
calcinado agrícola  80 43 54

Cal hidratada 
agrícola 94 50 90

Cal virgem 
agrícola 125 68 120

Parâmetros de 
referências para 
outros corretivos 
de acidez

67 38 45

De acordo com os dados mostrado no quadro 17, para 
que um material seja classificado como corretivo de acidez, 
alguns condicionantes devem ser observados, quais sejam:

•	 Poder de Neutralização – PN: capacidade potencial 
do corretivo em neutralizar ácidos e é expressa em 
teor de neutralizante equivalente ao carbonato de 
cálcio (ECaCO3) presente na amostra, cujos métodos 
analíticos estão previstos na Instrução Normativa 
SDA nº 28, de 27 de julho de 2007;
•	 Teor em óxidos de cálcio e magnésio; e
•	 Poder Relativo de Neutralização Total – PRNT: cal-
cula a eficiência de calcários corretivos agrícolas e é 
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estabelecido em relação ao PN e à Reatividade das 
partículas – RE. Esta última é calculada a partir da 
granulometria do corretivo (Reatividade zero para 
a fração retida na peneira ABNT n.º 10; reatividade 
20% para a fração que passa na peneira ABNT n.º 10 
e fica retida na peneira ABNT n.º 20; reatividade 60% 
para a fração que passa na peneira ABNT n.º 20 e fica 
retida na peneira ABNT n.º 50; e reatividade 100% 
para a fração que passa na peneira ABNT n.º 50). 
A legislação brasileira de corretivos admite as seguin-

tes faixas, na comercialização de um calcário agrícola 
(DNPM/ANM, 2020): 
Faixa A - calcário com PRNT entre 45,0 e 60,0 %;
Faixa B - calcário com PRNT entre 60,1 e 75,0%;
Faixa C - calcário com PRNT entre 75,1 e 90,0 %;
Faixa D - calcário com PRNT superior a 90,0 %.

Calcários com PRNT menor que 45% não podem ser 
comercializados, e mesmo que a legislação brasileira 
apresente quatro faixas de variação de PRNT para calcá-
rios agrícolas (45% a mais de 90%), o mercado não aceita 
produtos com PRNT menor do que 67%.  Quanto maior 
o PRNT menor o tempo de reação no solo, permitindo 
que seja aplicado com menos antecedência (NAHASS; 
SEVERINO, 2003). A taxa de aplicação do calcário no 
solo, ou seja, a calagem, varia de 6 a 7 toneladas por 
hectare, na abertura de novas áreas agrícolas, e de cerca 
de três toneladas por hectare a cada dois a cinco anos, 
uma vez que os benefícios da calagem se prolongam por 
2 a 5 anos, dependendo da cultura (BANCO NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, 1997).

11.1.5.  ESTRUTURA PRODUTIVA 

A produção de calcário destinado à indústria de cal e 
na fabricação do calcário agrícola está relativamente con-
centrada nas maiores empresas produtoras. No que tange 
às usinas de beneficiamento de calcário, diferentemente 
da situação do parque de mineração, onde há um grande 
número de pequenas e médias empresas de mineração 
atuantes, a produção de calcário beneficiado se dá com 
uma distribuição relativamente concentrada em grandes 
e médias empresas beneficiadoras (SILVA, 2009b). As 
empresas do setor produtivo da cal, consideradas grandes, 
principalmente aquelas que produzem mais de 500 mil 
toneladas por ano, possuem um padrão organizacional 
elevado, comparável às empresas de países desenvolvidos 
produtores de cal. Por outro lado, as pequenas empresas 
apresentam carência na administração profissional do 
negócio, além de deficiências na capacitação gerencial, 
prevalecendo uma gestão onde o empresário e seus fami-
liares são os administradores (SILVA, 2009c). Segundo 
Neves e Silva (2007), que classificaram as minas brasileiras 
em um levantamento sobre o universo da mineração bra-
sileira, o conjunto das minas foi estratificado de acordo 

com a sua produção bruta (Run-of-Mine), resultando em 
três categorias de porte: minas grandes (produção > 1 
milhão toneladas /ano); minas médias (entre 1 milhão de 
toneladas/ano e maior que 100 mil toneladas/ano) e minas 
pequenas (até 100 mil toneladas/ano e maior que 10 mil 
t/ano). De acordo como este estudo, menos de 10% das 
minas de calcário eram classificadas como grandes, tendo 
sua maioria classificada como de médio e pequeno porte. 
O estudo também apontou que as maiores indústrias 
estavam concentradas no setor de cimento. Segundo o 
Sindicato Nacional da Indústria do Cimento – SNIC (2016), 
o parque produtor de cimento brasileiro é constituído por 
cerca de 100 fábricas produtoras de cimento, controlados 
por 24 grupos industriais (com 34 marcas de cimento).

De acordo com Silva (2009c), a Associação Brasileira 
dos Produtores de Cal – ABPC classifica os produto-
res de cal como: integrados, que produzem cal (virgem 
e hidratada) a partir do calcário produzido em minas 
próprias; não integrados, que produzem (cal virgem e 
hidratada) a partir do calcário comprado de terceiros; 
transformadores, que realizam a moagem e/ou produzem 
cal hidratada a partir de cal virgem adquirida; e cativos, 
que produzem a cal para consumo próprio, como as 
siderúrgicas. Tendo em vista que na prática industrial 
há uma relação média de consumo de 2,0 toneladas de 
calcário para 1,0 t de cal produzida (SAMPAIO; ALMEIDA, 
2009a), considerando ainda que a produção de cal no 
Brasil, estimada para o ano de 2018, foi de 8,4 milhões 
de toneladas e a produção de calcário agrícola de 43,0 
milhões de toneladas (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS 
PRODUTORES DE CALCÁRIO AGRÍCOLA, 2019), conclui-
-se que a movimentação de calcário destinado ao setor 
agrícola gira em torno de 42% de toda produção nacional. 

O parque produtor de rochas carbonáticas é geo-
graficamente bem distribuído pelo Brasil. O quadro 18 
mostra algumas das principais empresas deste setor, 
considerando sua produção direcionada ao fornecimento 
para as indústrias cimenteira e de cal, para fabricação 
de calcário agrícola e de outros produtos e subprodutos.

11.1.5.1.  ETAPAS DA CADEIA PRODUTIVA 

Os depósitos de rochas carbonáticas podem ocupar 
grandes extensões territoriais e apresentar espessura de 
centenas de metros das camadas de minério, possibili-
tando a existência de minas de calcário com operações 
de grande porte e longa vida útil. 

O tratamento das rochas calcárias depende do uso 
e especificações do produto final. A lavra seletiva, a 
catação manual, a britagem em estágio unitário e o 
peneiramento são os métodos usuais para obtenção de 
produtos, cuja utilização final não requer rígidos controles 
de especificações. Este é o caso, especialmente, para o 
calcário agrícola. A cominuição do calcário normalmente 
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GRUPOS MARCAS QUE PRODUZEM UNIDADES DE 
PRODUÇÃO UF COM UNIDADES DE PRODUÇÃO

VOTORANTIM

VOTORAN, POTY, ITAU, TOCANTINS, 
ZINCAL(VOTORAN , POTY, ITAU, 
TOCANTINS, ZINCAL (CALCÁRIO 
AGRÍCOLA)

28 CE-DF-GO-MA-MG-MS-MT-PA-PE-PR-
RJ-RO-RS-SE-SP-TO

INTERCEMENT CAUÊ, CIMPOR, ZEBU E GÓIAS 16 AL-BA-GO-MG-MS-PB-PE-RS-SP

NASSAU NASSAU E ITA 11 AM-BA-CE-ES-MA-PA-PE-PI-RN-SE

LAFARGEHOLCIM LAFARGE, MONTES CLAROS, MAUÁ E 
HOLCIM 10 BA-MG-GO-PB-RJ-ES-SP

MIZU MIZU 7 AM-ES-RJ-RN-SE-SP-MG

CSN CSN 2 MG e RJ

TUPI TUPI 3 MG-RJ-SP

CIPLAN CIPLAN 1 DF

CIMENTO ITAMBÉ ITAMBÉ 1 PR

CRH CAMPEÃO E ALVORADA 4 MG-RJ

RICARDO BRENAND NACIONAL 2 MG e PB

LIZ LIZ 1 MG

SECIL SUPREMO 2 PR E SC

IVENS DIAS BRANCO APODI 2 CE

ELIZABETH ELIZABETH 1 PB

GRUPO ASA FORTE 1 PE

QUEIROZ GALVÃO E CORNÉLIO 
BRENNAND BRAVO 1 MA

CVB (MASAVEU E FERROESTE) AÇAI 1 MA

MINERADORA CAMOCAL UAU 1 MG

GRUPO PETRIBU PAJEÚ 1 PE

POZOSUL POZOSUL 1 SC

ICIBRA LAFARGE 1 MA

CIMENTO ZUMBI CIMENTO ZUMBI 1 AL

CIMENTO ELO ELO 1 RN

DAGOBERTO BARCELLOS S.A. PRIMOR - FINALIZA (também calcário 
agrícola) 3 RS

LHOIST DO BRASIL LTDA. BELOCAL 4 MG - ES

GRUPO BRITACAL BRITACAL 9 GO - MG- TO -BA

GRUPO PAGLIATO (GMIC) MINERCAL 3 SP

CARBOMIL S.A. MINERAÇÃO E 
INDÚSTRIA. CARBOMIL 2 CE

GRUPO BRASICAL BRASICAL 1 MG

GRUPO ICAL ICAL-SUPERCAL 2 MG

GRUPO CALPAR CALPAR/CALCÁRIO AGRÍCOLA 3 PR

QUALLICAL INDÚSTRIA E COMERCIO 
LTDA. QUALLICAL 1 SP

IND. DE CAL CRUZEIRO LTDA. CAL CRUZEIRO 1 MG

MINERAÇÃO LAPA VERMELHA (MLV) UNICAL- DOLOCAL 2 MG

CALCÁRIO CALPONTA LTDA CALPONTA 1 PR

IRMÃOS CIOCCARI & CIA LTDA.(FIDA) CALCÁRIO AGRÍCOLA FIDA E CAL FIDA 2 RS

Quadro 18 - Algumas das principais empresas produtoras do setor de rochas carbonáticas  
(SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DO CIMENTO, 2016; SILVA, 2009c; NEVES; SILVA, 2007).
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é realizada via seca, seguindo as etapas de britagem, 
classificação, moagem em moinho de rolos tipo Raymond 
ou em moinhos tubulares com bolas (SILVA, 2009d). 

No estado do Mato Grosso foi observado que na 
maior parte das minas localizadas no estado o processa-
mento do calcário agrícola visa basicamente sua utilização 
na calagem dos solos, sendo os calcários magnesianos 
ou dolomitos o principal alvo das moageiras. O fluxo da 
etapa de lavra segue o seguinte roteiro: Decapeamento 
– Perfuração – Desmonte por explosivos – carregamento 
– transporte – Beneficiamento. 

No tocante ao beneficiamento, o minério sofre ape-
nas modificações físicas a seco, com a utilização de brita-
dores primários, rebritadores e moinhos, que promovem 
a redução da granulometria para os valores exigidos 
pelo mercado e pela regulamentação do Ministério da 
Agricultura. Os britadores primários, em sua totalidade, 
são do tipo mandíbula e precedidos de grelha (peneira) 
para eliminação de material do capeamento proveniente 
da lavra. Em alguns circuitos as grelhas também prece-
dem os rebritadores. Essas grelhas, além de otimizar as 
performances dos equipamentos, melhoram a qualidade 
do produto final (pó calcário). Na britagem secundária 
e terciária são utilizados britadores de mandíbulas ou 
cônico e na moagem do minério, comumente o moinho 
de martelos ou tubulares com bolas (LIMA et al., 2008). 

Conforme Silva (2009d), a depender da aplicação 
agrícola pretendida, ela pode envolver a aplicação do 
calcário na forma de cal. Nesse caso, o calcário é calci-
nado a temperaturas em que ocorre a dissociação do 
carbonato de cálcio (ou carbonato de magnésio, nos cal-
cários magnesianos). Em muitas unidades produtivas são 
obtidos diversos produtos, e o minério produzido que não 
atende às especificações para certos usos ainda pode ser 
aproveitado para outros fins, como, por exemplo, usado 
como agregados para a construção civil (SILVA, 2009d).

De forma sumarizada, no caso da produção da cal 
virgem, após o processo de cominuição (britagem e 
moagem) o material previamente classificado granulo-
metricamente é submetido a um processo reacional de 
decomposição térmica em fornos de calcinação industrial 
de forma a produzir a cal virgem. Esta etapa (processo 
de calcinação) exige maior custo operacional e de inves-
timento, além de uma mão de obra mais qualificada. A 
cal produzida é secionada de acordo com os parâmetros 
de qualidade e certificações por análises laboratoriais 
(SOARES, 2007). A figura 71 mostra o fluxograma esque-
mático, simplificado, do processo produtivo da cal e 
outros produtos de menor complexidade tecnológica. 

11.2.  PREÇOS

O preço dos produtos provenientes das rochas car-
bonáticas varia de acordo com a função ou aplicação, 

e com o nível de beneficiamento empregado. No caso 
da cal, o que mais interfere com seu preço é o seu grau 
de pureza, os materiais presentes na composição e o 
processo produtivo envolvido.

No caso do calcário agrícola, as considerações mais 
importantes na avaliação do seu preço referem-se ao 
diferencial entre o PN (poder de neutralização, definido 
pelas quantidades de cálcio magnésio que compõem o 
produto) e o PRNT (poder relativo de neutralização total, 
que leva em conta o PN e a finura do produto), além da 
localização da mina e da planta de beneficiamento, pois 
o custo do frete é um fator primordial no custo final do 
produto comercializado. No período entre 2005 e 2019 
o calcário agrícola, apresentou uma valoração de 130%, 
com aumento do preço médio de R$ 23,3/tonelada para 
R$ 53,7 /tonelada. A figura 72 mostra a evolução dos 
preços médios de comercialização do calcário agrícola 
entre 2005 e 2019.

No Brasil, os preços da cal virgem e cal hidratada 
evoluíram, em média, mais de 10% a.a. (CAGR, taxa de 
crescimento anual composta) no período de 2005 a 2018, 
em função da demanda da construção civil, agrícola e 
outros, apesar das várias turbulências e crises no mercado 
nacional e internacional neste período. 

Os Estados Unidos também obtiveram uma boa valo-
rização com os produtos de cal (virgem e hidratada), 
porém esta evolução foi bem mais tímida, cerca de 3,8 % 
a.a. CAGR no período analisado. O quadro 19 apresenta 
a evolução dos preços médios de comercialização de 
cal (cal vigem e cal hidratada) no Brasil e nos EUA, no 
período de 2005 a 2018. Os dados do Brasil (BR) relati-
vos ao período 2015 – 2019 foram obtidos do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil (SINAPI), que é gerido pela Caixa Econômica Federal 
e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
O sistema reúne informações sobre referências de pre-
ços de insumos e de custos de composições de serviços 
da construção civil, de todas unidades da federação do 
Brasil (CAIXA ECONÔMICA; IBGE, 2019).

11.3.  SINOPSE DA CADEIA PRODUTIVA DO 
CALCÁRIO NO ESTADO DO PARÁ

O estado do Pará possui reservas de rochas carbo-
náticas de aproximadamente 1,34 bilhão de toneladas 
(SUMÁRIO MINERAL, 2008, 2009, 2010, 2012 e 2017), e 
quase todo o calcário produzido no Estado, cerca de 98%, é 
destinado à indústria de cimento, formado pelas fábricas da 
CIBRASA, no município de Capanema, Votorantim Cimen-
tos, município de Primavera, e ITACIMPASA (Grupo João 
Santos), no município de Itaituba. Entretanto, é importante 
informar que esta última, fabricante do cimento da marca 
Nassau, devido a problemas de gestão interna no Grupo 
controlador, paralisou suas atividades em fins de 2018. 
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Figura 71 - Fluxograma esquemático, simplificado, do processo produtivo típico da cal e outros produtos de 
menor complexidade tecnológica. Fonte: adaptado de Soares (2007).
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Figura 72 - Evolução dos preços (FOB) médios do calcário agrícola no período de 2005 a 2018 (a granel) no período 
de 2005 a 2019 Fonte: Associação Brasileira dos Produtores de Calcário Agrícola (2019).

ANO

BRASIL - BR (R$/T) EUA (US$/T)

PREÇO CAL VIRGEM PREÇO CAL 
HIDRATADA PREÇO CAL VIRGEM PREÇO CAL 

HIDRATADA 

2005 150,00 200,00 72,10 91,10

2006 170,00 250,00 78,10 98,30

2007 168,00 281,00 84,60 102,40

2008 184,80 228,80 89,20 106,00

2009 220,00 284,12 102,00 126,40

2010 216,30 339,00 127,70 125,00

2011 85,70 198,30 107,90 130,90

2012 211,90 235,40 115,40 136,90

2013 311,00 321,00 117,80 140,60

2014 262,68 298,51 119,10 142,20

2015* 365,00 770,00 121,50 146,40

2016** 635,00 555,00 121,00 145,50

2017** 690,00 600,00 122,10 147,10

2018** 715,00 625,00 124,60 151,50

Quadro 19 - Evolução dos preços médios de cal (cal virgem e cal hidratada) nos mercados brasileiro (BR) e 
americano (EUA) entre 2005 e 2018 ((GEOLOGICAL SURVEY (U.S.), 2020d; CAIXA ECONÔMICA; IBGE, 2020).

A unidade instalada em Capanema/PA, trata-se da 
primeira indústria de cimento implantada no Pará, inau-
gurada na década de 1960, que, apesar da defasem 
tecnológica, continua em operação. A fábrica de Itaituba/
PA, por sua vez, apesar de moderna, está paralisada, 
como citado acima. Já a unidade instalada em Prima-
vera/PA, inaugurada em 2016, continua em operação, 
possuindo uma capacidade para produção de 1,2 milhão 
de toneladas de cimento (PARÁ, 2020).

Apesar da crise desencadeada no Grupo João Santos, 
que levou ao fechamento da sua unidade localizada em 
Itaituba, existe perspectiva de crescimento da indústria 
do cimento no estado, assim como de alta no consumo 
de calcário agrícola, dada a tendência crescente do agro-
negócio no Pará e a necessidade de manter ou elevar 
a produtividade dos solos. Neste sentido, é importante 
acrescentar que levantamento realizado pelo IBGE no 
início de 2021 para o Estado do Pará (GONZALEZ, 2021) 

Nota:  *Dados BR - SINAPI (2015-2018), média de preços de referência dos estados: PE, AM, PA, MG, SP e RS - mês de referência: maio (cal virgem e 
cal hidratada para argamassa); **Dados BR, cal virgem para argamassa (NBR 6453), mês de referência: maio.
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estimou que o crescimento da produção agrícola do 
estado deverá chegar a mais de 3,3 milhões de toneladas 
já em 2022, uma variação positiva de 17% em relação 
a 2020, e o crescimento da área plantada atingir 1,1 
milhão de hectares neste mesmo período, um aumento 
de 14,6% em relação a 2020. A produção de grãos, da 
sua parte, tem previsão de crescimento, com destaque 
para a soja, que deve produzir 2,1 milhões de toneladas 
(17,6% acima da estimativa de 2020). 

Em relação a cal, não há produção deste insumo no 
Estado, sendo toda a cal consumida no Pará importada de 
diversas partes do Brasil, que envolve quase duas dezenas 
de estados. Os setores consumidores da cal no estado são 
a agropecuária, as empresas de água e esgoto, comércio, 
construção civil, indústria de transformação, indústria 
extrativa e de serviços. Com uma movimentação de 36 
milhões de reais em 2014 no comércio da cal, o destaque 
foi a indústria de transformação, com investimentos de 
12 milhões na aquisição de cal viva para a produção de 
laminados de alumínio (PARÁ, 2020).

No Estado do Pará existem cinco polos de produção 
de calcário (PARÁ, 2020), os quais são descritos a seguir: 

•	 Polo Araguaia – o depósito é formado por metado-
lomitos da Sequência Santa Fé, localizados na Fazenda 
homônima, no município de Santana do Araguaia. O 
depósito Santa Fé possui uma reserva estimada de 
dois milhões de toneladas e reserva medida de um 
milhão de toneladas, com teores de 15 – 19% MgO 
e de 27 – 30% CaO, e com PRNT entre 95 – 105%. 
A empresa Agropastoril do Araguaia opera a lavra e 
beneficia e comercializa o insumo na própria Fazenda 
Santa Fé. O calcário agrícola é vendido a granel;
•	 Polo Baixo Amazonas –  no município de Monte 
Alegre/PA há uma produção significativa de brita e 
pó de rocha a partir de rochas calcárias que com-
põem o arcabouço geológico da Bacia do Amazonas 
e compreendem as áreas de ocorrência das Forma-
ções Itaituba/Nova Olinda (Permo-Carbonífero). As 
reservas medidas somam 58 Mt, sendo 46 Mt nos 
depósitos da colônia da Mulata e 12 Mt nos depósi-
tos da serra de Itauajuri e com os seguintes teores: 
30 - 43% de CaO; 0.8 – 1,8% de MgO; 0 - 10% SiO2 
e 56% de PN; 
•	 Polo Carajás – ocorrem depósitos de calcário nas 
Formações Pedra de Fogo e Couto Magalhães ao 
norte do Cinturão Araguaia. Nessa região a mina de 
calcário (Globo Verde Mineração) está localizada 
no Município de Palestina, localizada a 138 Km do 
município de Marabá/PA, onde há produção de cal-
cário calcítico e dolomítico. Em dezembro de 2019, 
a Mineradora Calmp (Grupo SM Minérios do Brasil), 
situada no município de São Geraldo do Araguaia a 
162 Km de Marabá, iniciou a operação de benefi-
ciamento de calcário destinado a agricultura, com 

teores médios de 30% de hidróxido de cálcio, 17% 
de óxido de magnésio e 4% de silício (Quadro 20);
•	 Polo Caeté – nesta região há ocorrência, predomi-
nantemente, de rochas carbonárias calcíticas, ou seja, 
com teores de < 5% MgO. Relativamente próximas às 
ocorrências estão instaladas as indústrias de cimento 
CIBRASA, município de Capanema, e a Votorantim 
Cimentos, município de Primavera; 
•	 Polo Tapajós - nessa região, onde estão localizados 
os ativos de calcário da CPRM, a lavra do minério 
atende a indústria de cimento, ITACIMPASA, no muni-
cípio de Itaituba, e de corretivo de solos, a COMINA, 
em Rurópolis. Os depósitos de calcário ocorrem nas 
Grupo Tapajós (Quadro 21). 

ROCHAS DEPÓSITOS RESERVAS/TEORES

Formação Pedra 
de Fogo

Itamirim
11 Mt reserva estimada 
/ 3,7-4,1% MgO, 32-49% 
CaO

Palestina
39 Mt reserva estimada; 7,6 
Mt reserva medida/ 6-8% 
MgO, 38-40% CaO

Formação Couto 
Magalhães NE do Tocantins

21Mt calcítico e 3,7 
Mt dolomítico reserva 
estimada

Quadro 20 - Depósitos de calcário das Formações  
Pedra de Fogo (PARÁ, 2020).

DEPÓSITOS RESERVA MEDIDA TEORES

Itaujari 12 Mt 1,4% MgO, 46,5% CaO

Mulata 35 Mt 2% MgO, 47% CaO

Jibóia 200 Mt e 26 Mt* 8% MgO, 42% CaO

Quadro 21 - Depósitos de calcário do Grupo Tapajós  
(PARÁ, 2020).

*Reserva medida de calcário agrícola

11.4.  PERSPECTIVAS, INVESTIMENTOS  
E PROJEÇÕES 

Embora em meio à crise do Coronavírus (COVID-19) 
e à iminente recessão econômica, a previsão para o mer-
cado mundial de calcário é de crescimento entre 2020 e 
2027, impulsionado por uma Taxa de Crescimento Anual 
Composta (CAGR) de 1,6%. Assim, o mercado global de 
calcário, estimado em US$ 58,5 bilhões no ano de 2020, 
está projetado para atingir US$ 65,3 bilhões em 2027 
(CISION PRNEWSWIRE, 2020).

Um período incomum na história, a pandemia de 
COVID-19 desencadeou uma série de eventos sem pre-
cedentes que afetaram, e ainda afetam, todos os setores 
produtivos no planeta. A previsão para o mercado de 
calcário, como para tantos outros, é sua redefinição para 
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uma nova normalidade que, provavelmente, em uma era 
pós COVID-19, deverá ser continuamente reavaliado e 
redesenhado. Grandes incertezas mercadológicas são 
vislumbradas no horizonte dos próximos meses e até 
anos, sendo necessárias mudanças e adaptações con-
tínuas às novas condições do mercado em evolução 
(PRNEWSWIRE, 2020). 

Entretanto, mesmo nesse período incomum que 
afeta o mundo, a previsão é de aumento no consumo de 
produtos finais de calcário. Setores ligados às indústrias 
de papel e celulose, tratamento de água e esgoto, agri-
cultura, plásticos, construção civil e siderúrgica, dentre 
tantos, são encarados como destaques impulsionadores 
para o mercado do calcário. O fato de ser um dos bens 
minerais com uma vasta gama de aplicações a indústria 
legitima o setor de calcário como um dos mais importan-
tes da mineração brasileira. Neste contexto, vale destacar 
o crescimento da indústria de corretivos para a calagem 
de solos, amparado pelo peso maiúsculo do agronegócio 
na economia nacional, sendo tal segmento o segundo 
maior consumidor de calcário no país. De acordo com a  
Associação Brasileira dos Produtores de Calcário Agrícola 
(2020), o consumo de calcário no agronegócio brasileiro, 
apenas no período de 2017 a 2019, apresentou uma alta 
de 17%, indo de 36,9 milhões de toneladas para 43,2 
milhões de toneladas. A evolução das pesquisas sobre 
a correção da acidez de solos com desenvolvimento de 
novos processos tecnológicos nas práticas agrícolas e com 
a produção de produtos inovadores é apontada como 
um dos pontos chaves para esse avanço. Além de tudo, 
a velocidade do incremento de novas tecnologias nas 
operações de campo, principalmente no manuseio de 
equipamentos de forma autônoma, faz com que a cada 
ano se produza mais, demandando maior necessidade 
de insumos básicos para atender a contínua elevação da 

Figura 73 - Evolução do Consumo aparente de calcário agrícola no Brasil no período de 2000 a 2019, segundo dados 
da ABRACAL (Elaboração: Gustavo Alexandre Silva).

produção. Neste contexto, o calcário é um dos insumos 
mais importantes, com reservas praticamente inesgotá-
veis, que nunca deixarão de existir. As características do 
solo brasileiro, em sua maior parte, ácidos, seja pela sua 
própria natureza, seja em decorrência do uso de sistemas 
de irrigação ou de seu uso continuado, garantem sem 
sombra de dúvida a evolução crescente do mercado do 
calcário (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS PRODUTORES 
DE CALCÁRIO AGRÍCOLA, 2020). As culturas em geral 
são tolerantes à acidez, que não impede o seu desen-
volvimento, mas é num ambiente de neutralidade que 
as plantas adquirem máxima produtividade. Não é à toa 
que na série histórica do consumo aparente de calcário 
agrícola no período de 2000 a 2019, se constata um 
crescimento considerável (mais de 118%), período no 
qual, houve evolução de 19,81 milhões para 43,2 milhões 
toneladas consumidas, como mostra a figura 73. 

11.5.  SUBSTITUTOS

Na construção civil a cal funciona como uma substân-
cia aglomerante, ou seja, é o produto que “dá a liga” para 
a argamassa utilizada em assentamentos e revestimen-
tos. Após o período de secagem (chamado de “cura”), a 
cal volta a “ser rocha”, trazendo resistência extra, com 
uma eficácia tão elevada que até hoje nenhum outro 
agregado conseguiu substituí-la, seja químico ou natu-
ral. A cal também é usada na pintura de paredes, seja 
como base para tinta ou para acabamentos mais rústicos, 
em um método conhecido como “caiação”.

O calcário, em relação ao seu subproduto, a cal, é 
um substituto em muitas aplicações, como na agricul-
tura, fundente e remoção de enxofre. O calcário, que 
contém menos material reativo, é mais lento para reagir 
e pode ter outras desvantagens em comparação com 
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cal, dependendo da aplicação. No entanto, o calcário é 
consideravelmente mais barato do que a cal. O gesso 
calcinado, oriundo da calcinação da gipsita, é um material 
alternativo à argamassa na construção civil. Cimento, 
pó de forno de cimento ou cinza volante (ou cinzas de 
combustível pulverizadas) são substitutos potenciais 
para alguns usos da cal na construção. O hidróxido de 
magnésio é um substituto da cal no controle de pH, e 
o óxido de magnésio é um substituto da cal dolomítica 
como fundente na siderurgia (GEOLOGICAL SURVEY 
(U.S.), 2019). 

Vantagens da cal hidratada sobre outros substitutos 
no mercado estão atrelados à sua propriedade aglome-
rante, que promove maior resistência e reduz a quan-
tidade de cimento necessária na obra, dispensando o 
uso de qualquer tipo de aditivo na mistura, além de 
que não possuir substâncias voláteis potencialmente 
tóxicas que podem estar presentes nos aditivos mistu-
rados na argamassa. Sua natureza alcalina a torna um 
revestimento com funções bactericida e fungicida, com-
batendo o mofo, permitindo a transpiração e evitando 
o descolamento da tinta e a formação de bolhas nas 
superfícies. Os substitutos da cal disponíveis no mercado, 
como os plastificantes, não proporcionam as vantagens 
listadas acima. Sua utilização na pintura, seja como base 
ou como acabamento, também tem um custo menor que 
o uso da tinta acrílica ou em Acetato de Polivinila – PVA 
(FIDA, 2020).

O uso do carbonato de cálcio na indústria pape-
leira cresce, sistematicamente, desde o seu ingresso 
no mercado, como substituto do caulim e do óxido de 
titânio, em aplicações como carga e cobertura (SAM-
PAIO; ALMEIDA, 2008). Há uma tendência dos fabricantes 
de papel para maior uso de produtos carbonatados, 
segundo as versões GCC (Carbonato de Cálcio Moído) 
e PCC (Carbonato de Cálcio Precipitado). Geralmente, 
as unidades produtoras de PCC ficam localizadas nas 
próprias fábricas de papel, eliminando, dessa forma, 
a etapa de secagem do carbonato, além de permitir 
utilizar o CO2 disponível na própria fábrica, que é um 
insumo necessário à produção do PCC.

11.6.  DINÂMICA ECONÔMICA DA REGIÃO RI 
TAPAJÓS – PA E INVESTIMENTOS

A região onde estão localizados os direitos minerários 
da CPRM relativos ao calcário é denominada Região de 
Integração (RI) Tapajós, a qual foi criada pelo Decreto 
Estadual nº 1.066, de 19 de junho de 2008 e abrangendo 
seis municípios: Aveiro, Itaituba, Jacareacanga, Novo 
Progresso, Rurópolis e Trairão.

Sua população, em 2018, foi estimada em 253.023 
habitantes, equivalente a 3% da população estadual. 
Itaituba é o município de maior contingente populacional, 

representando 40% da população da RI, seguido de 
Rurópolis (20%) e Novo Progresso (10%). A taxa de cres-
cimento populacional médio da região entre 2010 e 2018 
foi de 0,64%, abaixo da média estadual, de 1,46%, para 
o mesmo período. 

O Produto Interno Bruto (PIB) da região em 2016 
atingiu R$ 3 bilhões, que equivale a 2% do PIB Estadual. 
Na composição do PIB, o setor de serviço contribuiu 
com 33%, a atividade da administração pública com 
26%, a agropecuária com 20%, a indústria com 12%, e 
os Impostos sobre produtos com 9% (PARÁ, 2019).

De acordo com o plano plurianual 2020-2023 da RI 
Tapajós, estava previsto investimentos governamen-
tais em infraestrutura e logística da ordem de R$ 1,7 
milhão, R$ 2,3 milhões em programas relativos ao meio 
ambiente e ordenamento territorial, R$ 1,8 milhão em 
educação profissional e tecnológica, R$ 100,6 milhões 
em desenvolvimento urbano, habitação, saneamento e 
mobilidade, além de investimentos de cerca de R$ 7,6 
milhões no setor agrícola, pecuária, pesca e aquicultura.  
Estes investimentos quando somados aos de outros 
setores (como Ciência, Tecnologia e Inovação, saúde e 
segurança etc.), totalizariam R$ 684,6 milhões no período 
de 2020-2023 (PARÁ, 2019). 

Os principais setores de atividades produtivas na 
região são o extrativo e transformação mineral, constru-
ção civil, comércio e agropecuário. Contudo, vislumbra-se 
uma dinâmica econômica por parte dos investidores na 
produção de matérias-primas, principalmente as relacio-
nadas com o setor produtivo do calcário.

É importante acrescentar que a RI Tapajós faz parte 
das principais zonas de tráfego fluvial do estado do 
Pará, que é a Hidrovia do Tapajós-Teles Pires (BRASIL, 
2021), utilizada para escoamento da produção de grãos 
provenientes do estado do Mato Grosso através das 
rodovias BR 163 e BR 230, constituindo atualmente uma 
das maiores atividades econômicas, senão a maior, da 
região. O terminal portuário de Miritituba, em Itaituba, 
situado na margem direita do rio Tapajós, é um dos 
seus pilares. Grandes empresas ligadas ao segmento 
já se encontram instaladas no terminal portuário, que 
incluem a Bunge, Cargill e Amaggi, que dispõem de 
silos de armazenamento de grãos e movimentam suas 
cargas através de suas ECTs (Estações de Transbordo 
de Cargas) com transferência das commodities agríco-
las para barcaças, que são destinadas a terminais de 
uso privado localizados nos municípios de Barcarena 
(PA), Santarém (PA) e Santana (AP). No seu retorno, 
transportam outras mercadorias, como agrotóxicos 
(INESC, 2021).

Segundo o plano plurianual 2020-2023 idealizado 
pelo governo do estado (PARÁ, 2019), investimentos 
privados eram previstos para o período de 2018 a 2030, 
com a RI Tapajós podendo ser contemplada com cerca 
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de R$ 12,14 bilhões, que representa 9,6% do total para 
o estado, destacando-se projetos como a ferrovia Sinop 
(MT) - Miritituba (PA), com investimentos previstos de R$ 
10 bilhões, e de um terminal em Miritituba, R$ 45 milhões. 

11.7.  PROJEÇÕES

A cadeia produtiva do setor de rochas carbonáticas 
destinada à produção de cal (cal vigem e cal hidratada, 
e demais subprodutos) possui inconsistências de dados 
estatísticos quanto a produção nacional e seu destino, 
seja para construção civil, setor de tintas, vidro, entre 
outros. Este fato prejudica as projeções sobre consumo 
futuro por parte do mercado em geral (demanda). No 
entanto, a cadeia produtiva do calcário agrícola, especi-
ficamente, apresenta dados mais consistentes e com um 
bom período histórico de informações sobre produção 
e consumo, permitindo a possibilidade de realizar proje-
ções por meio de modelos estatísticos. Neste sentido, foi 
realizada projeção para o consumo de calcário agrícola 
no Brasil, para os próximos 7 anos, com base nos dados 
históricos disponibilizados pela Associação Brasileira 
dos Produtores de Calcário Agrícola entre 2000 e 2019 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS PRODUTORES DE CAL-
CÁRIO AGRÍCOLA, 2018; 2019).

A hipótese considerada nas projeções leva em conta 
que o crescimento do agronegócio manterá a linha de 
crescimento médio observado nos últimos 19 anos, 
sustentando o consumo de calcário agrícola, mesmo me 
período de crise, já que o setor de alimentos se mostra 
sempre resiliente mesmo em períodos de dificuldades 
da indústria brasileira. Neste sentido, vale destacar a 
crescente demanda externa por commodities agrícolas 
brasileiras, por parte de países como a China, União 
Europeia, Estados Unidos, Japão, Reino Unido, entre 
outros (SUINOCULTURA INDUSTRIAL, 2020). 

Quanto ao apetite da indústria nacional pelo setor de 
calcário agrícola, há um crescente interesse de grandes gru-
pos empresarias, como o Grupo Votorantim, que, devido 
a lenta recuperação econômica de setores relacionados 
ao consumo da cal e da construção civil, promoveram 
mudanças de foco, passando também atuar com maior 
ênfase no agronegócio nacional. Aliado a esse ambiente, 
existem planos de ampliação da capacidade produtiva de 
calcário agrícola em regiões estratégicas do Brasil.

Em 2020 o Grupo Votorantim lançou uma nova marca 
(Viter) na sua unidade de negócios de insumos agrícolas, 
criada com intuito de reforçar a estratégia do Grupo de 
ampliar a atuação no agronegócio. A Votorantim tem 
investido fortemente no segmento desde 2016, sendo 
atualmente líder na comercialização de calcário agrí-
cola no Brasil e a única empresa com presença nacional 
(VOTORANTIM CIMENTOS, 2020). 

A figura 74 mostra a projeção realizada para o con-
sumo aparente de calcário agrícola no período de 2020 
– 2030, tendo como hipótese básica o crescimento do con-
sumo em linha com crescimento histórico citado acima. 

Foram analisados vários modelos e projeções de séries 
temporais e linhas de tendências por meio do Software 
Risk Simulator (© 2005-2019 Real Options Valuation, Inc.), 
através de uma série de modelos, como: “exponencial, 
de suavização”, “exponencial simples”, “suavização expo-
nencial dupla, média móvel simples e dupla”, “aditiva de 
Holt-Winter”, “aditiva de sazonalidade”, “multiplicativa de 
Holt-Winter”, “multiplicativa de sazonalidade”, “potência”, 
“polinomial”, “tendência linear”, sendo que dos citados 
o que mais se ajustou (obteve melhor resultado) foi o do 
modelo de tendência polinomial. 

De acordo com a projeção selecionada, o consumo 
aparente de calcário agrícola no Brasil deve ir de 43,23 
milhões de toneladas em 2019 para 82,61 milhões de 
toneladas em 2030. 

Figura 74 - Projeção para o consumo aparente de calcário agrícola no Brasil (2020-2030), conforme dados da 
Associação Brasileira dos Produtores de Calcário Agrícola (2018; 2019). (Elaboração: Gustavo Alexandre Silva).
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12.  DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL

12.1.  INTRODUÇÃO 

O objetivo dessa análise é retratar, a partir de levan-
tamento preliminar, a situação socioambiental da região 
em que se localiza a área de pesquisa para calcário da 
CPRM, de modo a identificar os espaços territoriais 
protegidos, com regime restritivo de uso dos recursos 
naturais ou que possam gerar conflitos de uso do solo 
nas áreas analisadas. Essa identificação é essencial para 
a tomada de decisão sobre a explotação dos depósitos 
de calcário pois são utilizados como critérios para a 
aprovação ou indeferimento dos empreendimentos 
mineiros por parte dos órgãos ambientais. Como se 
trata de uma avaliação de caráter informativo, a meto-
dologia adotada para esse diagnóstico é distinta das 
metodologias estabelecidas para os estudos ambientais 
realizados por empreendimentos mineiros, que visam 
à obtenção de licenças ambientais. 

Na composição do diagnóstico ambiental conside-
raram-se as áreas registradas na Agência Nacional de 
Mineração (ANM) como áreas de enfoque para aspec-
tos dos meios físico e biótico (área de influência direta 
para possível empreendimento de mineração). Para os 
aspectos socioeconômicos a abordagem envolveu os 
municípios onde estão inseridas as áreas de processos, 
bem como os limites da bacia hidrográfica do rio Cupari. 
wPara a finalidade do trabalho foram consultadas infor-
mações constantes no relatório de pesquisa da CPRM, 
dados obtidos junto ao órgão ambiental estadual (IEMA) 
e do IBGE, assim como o levantamento da legislação 
correlata, que regula o uso e ocupação do solo e a 
política ambiental relativa às esferas federal, estadual 
e municipal. 

12.2.  USO DO SOLO

O Sistema de Classificação de Uso Atual da Terra,  
Manual Técnico de Uso da Terra (SOKOLONSKI, 1999) 
leva em conta o tipo de uso da terra na data do mapea-
mento, o manejo empregado e a estrutura de produção 
(relações sociais de produção), procurando com isso 
caracterizar da melhor maneira possível as classes de 
uso definidas. 

De acordo com a Lei nº. 12.651 de 25 de maio de 
2012 (BRASIL, 2012), todo imóvel rural deve manter 
uma área com cobertura de vegetação nativa, a título 
de reserva legal. Trata-se de área localizada no interior 

de uma propriedade ou posse rural, com a função de 
assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação 
e a reabilitação dos processos ecológicos e promover 
a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo 
e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa. Sua 
dimensão mínima em termos percentuais relativos à 
área do imóvel é dependente de sua localização, con-
forme abaixo: 

•	 Imóveis que realizaram desmatamentos na Ama-
zônia entre 1989 e 1996 obedecendo a percentual 
mínimo de 50% de Reserva Legal em vigor na época 
estão desobrigados de recompor suas áreas ao per-
centual de 80% (EMBRAPA, 2012);
•	 No caso da Amazônia Legal, em áreas de florestas, 
o poder público estadual, ouvido o Conselho Esta-
dual do Meio Ambiente, poderá reduzir a Reserva 
Legal para até 50% para fins de regularização nos 
seguintes casos: (i) quando o Estado tiver Zonea-
mento Ecológico-Econômico aprovado e mais de 
65% do seu território ser ocupado por unidades 
de conservação da natureza de domínio público, 
devidamente regularizadas, e por terras indígenas 
homologadas; e (ii) quando o município tiver mais 
de 50% da área ocupada por unidades de conser-
vação da natureza de domínio público e por terras 
indígenas homologadas.

12.3.  ESPAÇOS TERRITORIAIS PROTEGIDOS 
OU RESTRITIVOS

Os espaços territoriais protegidos, com regime res-
tritivo de uso dos recursos naturais ou que possam 
gerar conflitos de uso do solo nas áreas analisadas con-
templam: (i) áreas de preservação permanente (APPs); 
(ii) unidades de Conservação cadastradas no sistema 
municipal ou federal, no Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza - SNUC, Lei nº. 9.985 de 
18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000) e suas áreas de 
amortecimento ou entorno e a zona do Bioma Amazônia, 
assim como todo imóvel rural deve manter uma área 
com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva 
Legal; (iii) áreas com potencial para sítios arqueológicos 
e paleontológicos; (iv) áreas de regularização fundiária 
(assentamentos); e (v) as áreas de regularização fundiária 
(assentamentos), onde estão identificadas regiões com 
presença de comunidades quilombolas e indígenas.



| 88 |

| CPRM - Avaliação dos Recursos Minerais do Brasil |

12.3.1.  ÁREAS DE PRESERVAÇÃO  
PERMANENTE (APPs)

Legalmente, o conceito de APP está definido no atual 
Código Florestal - Lei nº. 12.651 (BRASIL, 2012), no Art. 
3º, inciso II: 

Área de Preservação Permanente - APP: área 
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com 
a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 
facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo 
e assegurar o bem-estar das populações humanas.

Por esta definição entende-se que a proteção está 
diretamente relacionada à área e, se esta área vier a 
sofrer algum tipo de impacto ambiental negativo na 
vegetação, ela continua sendo APP.

Essa APP é regulamentada pelo Art. 4º da mesma lei 
e compreende tanto territórios localizados na zona rural 
como na zona urbana; ela norteia as situações a seguir:  

Inciso I – as faixas marginais de qualquer curso d’água 
natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, 
desde a borda da calha do leito regular, em largura 
mínima de:

a) 30m para os cursos d’água de menos de 10m de largura;
b) 50m, para os cursos d’água que tenham de 10 a 50m 

de largura;
c) 100m para os cursos d’água que tenham de 50 a 200m 

de largura;
d) 200m para os cursos d’água que tenham de 200 a 

600m de largura.
e) 500m para os cursos d’água que tenham largura supe-

rior a 600m.
Inciso II – as áreas no entorno de lagos e lagoas 

naturais, em faixa com largura mínima de:
a) 100m em zonas rurais, exceto para corpo d’água 

com até 20ha de superfície, cuja faixa marginal será 
de 50m;

b) 30m em zonas urbanas.
Inciso III – as áreas de entorno de reservatórios 

d’água artificiais, decorrentes de barramento ou repre-
samento de cursos d’água naturais, na faixa definida na 
licença ambiental do empreendimento.

Inciso IV – as áreas no entorno das nascentes e dos 
olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação 
topográfica, no raio mínimo de 50m.

Inciso V – as encostas ou partes destas com decli-
vidade superior a 45º, equivalente a 100% na linha de 
maior declive.

Inciso VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou 
estabilizadoras de mangues.

Inciso VII – os manguezais em toda a sua extensão.
VIII – as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a 

linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 
100m em projeções horizontais.

Inciso IX – no topo de morros, montes, montanhas e 
serras, com altura mínima de 100m e inclinação média 
maior que 25º, as áreas delimitadas a partir da curva de 
nível correspondente a 2/3 da altura mínima da elevação 
sempre em relação à base, sendo está definida pelo 
plano horizontal determinado por planície ou espelho 
d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota 
do ponto de sela mais próximo da elevação.

Inciso X – as áreas em altitude superior a 1.800m, 
qualquer que seja a vegetação.

Inciso XI – em veredas, a faixa marginal, em proje-
ção horizontal, com largura mínima de 50m, a partir do 
espaço permanentemente brejoso e encharcado.

Quanto à identificação de APPs na área de pesquisa 
da CPRM, é importante frisar que não foi executado 
nenhum inventário ou cadastramento neste sentido, 
que é uma atividade compatível com os estudos para 
o licenciamento ambiental. Desse modo, busca-se aqui 
apontar de forma preliminar e genérica a existência des-
tas áreas, limitando-se às bases cartográficas consultadas. 
Mas é importante pontuar a localização da poligonal 
de pesquisa em uma área de bioma amazônico, numa 
região de divisor de águas entre as bacias de captação 
ligadas aos rios Tapajós e ao médio curso do Cupari, que 
poderão ser avaliadas pelo órgão ambiental quando do 
licenciamento, nos termos do Art. 4º, inciso III da Lei nº. 
12.651- Código Florestal (BRASIL, 2012). 

12.3.2.  UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (UCs)

De acordo com a Lei nº. 9.985 (BRASIL, 2000), que 
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção – SNUC, Unidade de Conservação (UC) é o espaço 
territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos 
de conservação e limites definidos, sob regime especial 
de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas 
de proteção. Esta lei ainda institui dois grupos de Unida-
des de Conservação: as Unidades de Proteção Integral 
e as Unidades de Uso Sustentável. 

As Unidades de Proteção Integral têm como obje-
tivo básico a preservação da natureza, sendo admitido 
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais. Esse 
grupo abrange cinco categorias: Estação Ecológica; 
Reserva Biológica; Parque Nacional (ou estadual, ou 
Municipal); Monumento Natural; e Refúgio de Vida 
Silvestre. Cabe salientar que o desenvolvimento da 
atividade de mineração no interior dessas unidades de 
conservação, por demandar o uso direto de recursos 
naturais, mostra-se incompatível com o grupo de Uni-
dades de Proteção Integral. 

As Unidades de Uso Sustentável, por sua vez, per-
mitem compatibilizar a conservação da natureza com o 
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uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 
Esse grupo inclui sete categorias: (i) Área de Proteção 
Ambiental; (ii) Área de Relevante Interesse Ecológico; 
(iii) Floresta Nacional (ou estadual, ou municipal); (iv) 
Reserva Extrativista; (v) Reserva de Fauna; (vi) Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável; e (vii) Reserva Particular 
do Patrimônio Natural (RPPN). 

A possibilidade de uma mineração compatibilizada 
dentro de unidades de Uso Sustentável poderá existir 
mediante avaliação do órgão gestor da UC e desde que 
não fira os objetivos descritos no seu decreto de criação. 

As áreas de entorno de todas as unidades de con-
servação citadas também possuem regime especial de 
administração para fins de licenciamento ambiental, que 
são as chamadas zonas de entorno e zonas de amor-
tecimento. Nas unidades de conservação cuja zona de 
amortecimento ainda não tenha sido definida por Plano 
de Manejo, a autorização do órgão gestor se faz obriga-
tória para todo o empreendimento que se localizar no 
interior de um buffer de 3 km de seus limites. Conforme 
Art. 25 da Lei Federal nº. 9.985 (BRASIL, 2000) não existe 
essa exigência para a Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e Área de Proteção Ambiental. 

Os limites da unidade de conservação mais próxima à 
área de pesquisa, a Floresta Nacional do Tapajós (FLONA 
Tapajós), está distante o suficiente, não existindo conflito 
da poligonal da CPRM com a área da UC e nem com a 
sua zona de amortecimento.

12.3.3.  RESERVA DA BIOSFERA

A Reserva da Biosfera é uma importante ferra-
menta para o ordenamento territorial, manejo da pai-
sagem e conservação da biodiversidade. Com base no 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação e nas 
diretrizes da UNESCO, o zoneamento da Reserva con-
templa três zonas distintas que visam cumprir funções 
complementares:

•	 Zona Núcleo - é a zona de máxima restrição. São 
as Unidades de Conservação constituídas legalmente 
(como parques, reservas biológicas e estações ecoló-
gicas) e áreas de preservação permanente (encostas, 
topos de morro, margens de rios). As restrições estão 
estabelecidas de acordo com os instrumentos legais 
de sua criação. São proibidos o corte e a exploração 
da vegetação. As potencialidades dessas regiões 
são ecoturismo, educação ambiental e pesquisa 
científica naquelas Unidades em que se admite tal 
uso. Devem ser respeitados os processos naturais 
e a vida silvestre. Há ocorrência de endemismos, 
espécies raras de importante valor genético e locais 
ou de uma paisagem excepcional;
•	 Zona de Amortecimento - também chamada de 
tampão, envolve as zonas núcleo e, juntamente 

com estas, constitui as áreas tombadas. As ativi-
dades devem garantir a integridade das áreas de 
preservação e unidades de conservação. Por isso, 
é proibido: (a) o corte e exploração da floresta pri-
mária e secundária em estágio médio e avançado de 
regeneração, localizada em área de Mata Atlântica; 
(b) o corte da vegetação nas áreas de preserva-
ção permanente, reservas florestais, ocorrência 
de associações vegetais relevantes, espécies raras, 
endêmicas ou ameaçadas de extinção, sítios de 
importância para a reprodução e sobrevivência da 
fauna nativa, ocorrência de conjuntos de impor-
tância histórica, artística ou sítios arqueológicos, 
incluindo seus entornos imediatos com dimensões e 
características que estão estabelecidas caso a caso; 
(c) a coleta, o comércio e o transporte de plantas 
ornamentais oriundas de florestas nativas; e (d) a 
prática de queimadas para manejo agrossilvopastoril;
•	 Zona de Transição - são as áreas mais externas da 
Reserva e não dispõem de um instrumento legal de 
proteção específico. Em seus limites, privilegia-se o 
uso sustentado da terra e a recuperação das áreas 
degradadas.
É importante complementar que todo imóvel rural 

deve manter uma área com cobertura de vegetação 
nativa, a título de Reserva Legal.

12.3.4.  POTENCIAL PARA SÍTIOS 
ARQUEOLÓGICOS E PALEONTOLÓGICOS

Os sítios arqueológicos e paleontológicos são con-
siderados bens da União e são definidos e protegidos 
pela Lei nº. 3.924 de 26 de julho de 1961 (BRASIL, 1961) 
e Decreto-Lei nº. 4.146 04 de março de 1942 (BRASIL, 
1942), respectivamente. O Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional – IPHAN é o órgão federal 
responsável pela gestão do patrimônio arqueológico do 
país, e à ANM cabe a gestão do patrimônio fossilífero 
do país.

Quanto à ocorrência de sítios arqueológicos na área 
de Pesquisa da CPRM, conforme consulta ao Sistema 
de Gerenciamento do Patrimônio Arqueológico (SGPA) 
V5 2018, I(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, 1997), não foi constatada a presença de sítios 
arqueológicos no âmbito da mesma. 

12.3.5.  ÁREAS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
(ASSENTAMENTOS)

O assentamento rural é um conjunto de unidades 
agrícolas independentes entre si, instaladas ou reco-
nhecidas pela União, através do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária – INCRA (2021), onde 
originalmente existia um imóvel rural considerado 
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improdutivo e que pertencia a um único proprietário. 
Os principais regramentos legais que regem o tema são 
a Lei nº. 4.504 de 30 de novembro de 1964 (BRASIL, 
1964) sobre o Estatuto da Terra e a Lei nº. 8.629 de 25 
de fevereiro de 1993 (BRASIL, 1993). 

Existem duas modalidades de assentamentos. A 
primeira, denominada Projeto de Assentamento (PA), 
é estabelecida diretamente pela União, enquanto a 
segunda a projetos de assentamento estaduais (PE), 
que são reconhecidos pelo INCRA.

O desenvolvimento de mineração em áreas de assen-
tamento é um tema normalmente controverso e com 
forte atuação do Ministério Público, pois se trata de 
um conflito de uso do solo. Muitas vezes gera-se um 
paradoxo: de um lado a União declara a área em ques-
tão como sendo de interesse à reforma agrária com a 
sua aquisição ou reconhecimento e, de outro, a União, 
por meio da concessão de títulos minerários, declara a 
mesma área como de interesse mineral.

Jurisprudências, tais como a tese apresentada por 
Rangel (2010), pregam que, mesmo admitindo o inte-
resse público na desapropriação para reforma agrária, 
nesse confronto prevalece a exploração das reservas 
minerais por quatro razões: 1) a rigidez locacional, 2) 
a anterioridade do título minerário na maior parte dos 
casos, 3) a vocação mineral da área desapropriada 
e 4) a vastidão do território nacional e as diversas 
áreas disponíveis para assentamento dos sem-terra. 
Adicionalmente, este autor lança mão dos seguintes 
regramentos: 

Lei nº. 8.629 (BRASIL,1993) que regulamenta os dis-
positivos constitucionais relativos à reforma agrária.

“Art. 10. Para efeito do que dispõe esta lei, conside-
ram-se não aproveitáveis: 

(...) III – as áreas sob efetiva exploração mineral. ”
Lei nº. 4.504 (BRASIL, 1964) sobre o Estatuto da Terra, 

no que diz respeito a assentamentos:
“Art. 9º: “Dentre as terras públicas, terão priori-

dade, subordinando-se aos itens previstos nesta lei, as 
seguintes:

I – As de propriedade da União, que não tenham 
outra destinação específica. ”

Art. 87 do Código de Minas: “Não se impedirá por 
ação judicial de quem quer que seja o prosseguimento 
da pesquisa ou lavra”. 

Entretanto, a rigor, quando identificado que a ati-
vidade de lavra se situa em área de assentamento, o 
órgão ambiental solicita que o empreendedor apre-
sente documento de autorização do INCRA para o 
prosseguimento do licenciamento ambiental. De 
acordo com a base de dados do INCRA (2021), o único 
projeto de assentamento próximo à área de direitos 
minerários da CPRM, relativa ao processo DNPM nº 
807.564/76, corresponde à PA Rio Cupari, que está 

situado imediatamente a norte da poligonal e sem 
nenhuma interferência física com seus limites.

12.3.6.  ÁREAS INDÍGENAS E QUILOMBOLAS 

Tendo em vista que a implantação da atividade mine-
rária implica, muitas vezes, na mudança de domínio de 
propriedades rurais, cuidados especiais são requeridos nas 
regiões em que estão localizadas comunidades tradicio-
nais. Tais cuidados visam à prevenção de problemas sociais 
decorrentes de transações imobiliárias que envolvam 
áreas reconhecidas ou em processo de reconhecimento, 
bem como uma possível mudança dos hábitos culturais 
daquelas comunidades em função da mineração.

A partir de janeiro de 2019 foi editada a medida pro-
visória nº. 870 de 1º de janeiro de 2019 (BRASIL, 2019) 
do governo federal que estabelece: 

Art. 21. Constitui área de competência do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

§ 2º A competência de que trata o inciso XIV, no 
que se refere à reforma agrária, regularização fundiária 
de áreas rurais, Amazônia Legal, terras indígenas e 
quilombolas, compreende:

Inciso I - a identificação, a delimitação, a demarcação 
e os registros das terras tradicionalmente ocupadas por 
indígenas; e

Inciso II - a identificação, o reconhecimento, a delimi-
tação, a demarcação e a titulação das terras ocupadas 
pelos remanescentes das comunidades dos quilombos.

§ 3º Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento exercer, por meio do Serviço Florestal 
Brasileiro, a função de órgão gestor prevista no Art. 53 
da Lei nº. 11.284 (BRASIL, 2006), em âmbito federal.

A Fundação Cultural Palmares é o órgão vinculado 
ao Ministério da Cidadania responsável por reconhecer e 
certificar as comunidades de remanescentes quilombolas. 
No Art. 23, constitui área de competência do Ministério 
da Cidadania, institui que: 

XVII - assistência ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária nas ações de regulari-
zação fundiária, para garantir a preservação da iden-
tidade cultural dos remanescentes das comunidades 
dos quilombos.

No Art. 43 da Medida Provisória nº. 870 (BRASIL, 
2019) constitui área de competência do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos:

i) direitos do índio, inclusive no acompanhamento das 
ações de saúde desenvolvidas em prol das comunidades 
indígenas, sem prejuízo das competências do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

No que diz respeito à execução de atividades 
que possam gerar conflitos de uso da terra junto a 
essas comunidades, a ratificação e promulgação da 
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Convenção nº. 169 da Organização Internacional do 
Trabalho, através do Decreto nº. 5.051 de 19 de abril 
de 2004 (BRASIL, 2004). 

Desse modo, para fins de licenciamento ambiental, 
sempre que constatado que o empreendimento se localiza 
em área de comunidades tradicionais, o órgão ambiental 
exige autorização emitida pelas instituições competentes 
para a análise do processo. Já no caso de terras indígenas, a 
atividade minerária é vedada em seu interior, nos termos da 
Constituição Federal (BRASIL (1988) e legislação correlata. 

INDICADORES – MUNICÍPIO DE AVEIRO (ESTADO DO PARÁ)

PIB Per Capta Produto Interno Bruto Per Capta - R$ 7.212,72

População Estimativa (2021) 16.404

*IDHM Geral 0,541

ATIVIDADES ECONÔMICAS

Percentual PIB (%)

PIB Serviço 9,7

PIB Indústria 3,5

PIB Impostos 1,3

PIB Agropecuária 32,10

PIB Administração pública 53,40

Tabela 2 - Dados socioeconômicos do município de Aveiro  
(AFFONSO et al., 2016).

*IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal.

Após consulta à base de dados do INCRA (2021) e da 
FUNAI, não foi constatada a presença de áreas indígenas 
e quilombolas na área de pesquisa da CPRM avaliada.

12.4.  INDICADORES SOCIOECONÔMICOS 

Na tabela 2 são apresentados de forma sintetizada 
os indicadores socioeconômicos baseados em dados 
do IBGE sobre o município de Aveiro, onde localizadas 
as áreas de processo da CPRM (AFFONSO et al., 2016).
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13.  RECOMENDAÇÕES E CONCLUSÕES

•	 Os dados relativos às coordenadas geodésicas dos 
trabalhos exploratórios utilizados (sondagem rotativa 
e afloramentos) são provenientes da década de 1970, 
e foram conferidos a partir de logs, tabelas e mapas, 
e, após, confrontados para validação relativa (georre-
ferenciamento). Porém, considerando as limitações 
das tecnologias para cartografia disponíveis na época, 
existe a necessidade de sua validação em campo para 
comprovar a acurácia do posicionamento;
•	 Os dados físico-químicos utilizados na reavaliação 
dos depósitos precisam ser avaliados através de 
ferramentas de QAQC para validar sua qualidade;
•	 A área de ocorrência dos calcários abrange 
aproximadamente 28,9 km2, distribuída segundo uma 
faixa na direção E-W com inflexão NE-SW na extre-
midade oriental. Estão associados à porção média 
da Formação Itaituba (Grupo Tapajós), configurando 
camadas sub-horizontais que atingem até 15 m. O 
capeamento é muito irregular e pode atingir até 30 
m ou está ausente, sendo sua espessura média esti-
mada em 8 m. As rochas carbonáticas compreendem 
intercalações entre calcários e dolomitos (MgO >10%) 
com argilitos e arenito carbonáticos subordinados;
•	 A quantidade total de minério contabilizada pelos 
trabalhos da modelagem estimou recursos inferidos 
de calcário da ordem de 588 milhões de toneladas de 
minério, com teores médios de 43,15% de CaO, 5,67% 
de MgO, 0,97% de Al2O3, 6,17% de SiO2 e 0,82% de 
Fe2O3, que retratam amplo predomínio dos termos 
calcíticos e rochas carbonáticas com baixo grau de 
impurezas;
•	 O principal fator que impede a realização da aná-
lise variográfica e estimativa por krigagem (geoes-
tatística) e a migração dos recursos para um nível 
de confiança mais elevado (indicado e medido) é a 
densidade de dados e irregularidade dos pontos de 
observação. As estimativas atuais dos recursos foram 
classificadas na categoria de inferidos, de acordo 
com normas e recomendações vigentes aceitas pela 
indústria mineral, pois os requisitos mínimos não 
foram atendidos, conforme exigem os códigos e 
normas internacionais;
•	 Apesar da crise desencadeada no Grupo que levou 
ao fechamento da fábrica de cimento localizada na 
cidade de Itaituba em 2018, existe perspectiva de 
crescimento do segmento no estado, assim como de 
alta no consumo de calcário agrícola, dada a tendência 

crescente do agronegócio no Pará e a necessidade de 
manter ou elevar a produtividade dos solos;
•	 Com base no exposto acima, dados projetados pelo 
IBGE em 2021 estimam o crescimento da produção 
agrícola para o Pará acima de 3,3 milhões de tonela-
das (> 17% em relação a 2020) e da área plantada para 
1,1 milhão de hectares (>14,6% em relação 2020), 
com a produção de grãos alcançando 2,1 milhões 
de toneladas (>17,6% acima de 2020) mostrando 
um cenário muito favorável para o calcário agrícola, 
por ser a substância fundamental para a calagem de 
solos, e considerando que a maior parte dos solos 
brasileiros possui características de elevada acidez;
•	 Em relação à logística, a área com os depósitos de 
calcário, de certa forma, é privilegiada pela relativa 
proximidade com a cidade de Itaituba, que possui 
uma boa infraestrutura de suporte para um eventual 
desenvolvimento de um empreendimento mineiro. A 
cidade dispõe de um complexo portuário (Porto de 
Miritituba), que integrado à Hidrovia do Tapajós-Teles 
Pires constitui uma opção natural para o escoamento 
de subprodutos do minério;
•	 Acrescenta-se ainda que o porto de Miritituba 
integra uma importante rota de escoamento de 
grãos provenientes do Mato Grosso através das rodo-
vias federais BR-163 e BR-230 (Transamazônica), 
com enorme tráfego de caminhões, constituindo o 
estado um potencial mercado para calcário agrícola, 
se valendo dessa modal no retorno à sua origem para 
transporte do minério;
•	 Segundo o plano plurianual 2020-2023 idealizado 
pelo governo do estado (PARÁ, 2019) para a Região 
de Integração Tapajós, na qual se insere a área com 
os depósitos de calcário, investimentos privados da 
ordem de R$ 12,14 bilhões estariam sendo previstos 
até 2030, destacando-se projetos de vulto como a 
ferrovia Sinop (MT) - Miritituba (PA), com investimen-
tos previstos de R$ 10 bilhões, e de um terminal em 
Miritituba (R$ 45 milhões);
•	 Não existe nos limites da área de direitos mine-
rários da CPRM quaisquer interferências com áreas 
de restrição ou protegidas, devendo apenas ser res-
salvado a sua localização em um bioma amazônico, 
colocando-a à mercê dos regramentos que poderão 
ser avaliadas pelo órgão ambiental quando do licen-
ciamento, nos termos do Art. 4º, inciso III da Lei nº. 
12.651- Código Florestal.



| 93 |

| Projeto de Reavaliação do Patrimônio Mineral - Área Calcário Aveiro |

REFERÊNCIAS

ADROIT MARKET RESEARCH. Global limestone market 
trends 2017, segmentation by product type (High-
calcium, magnesian), by end-user (iron and steel, paper & 
pulp, chemicals, building & construction, agriculture and 
others), by region, and forecast 2018 to 2025. Maharashtra: 
Adroit Market Research, 2018. Disponível em: https://www.
adroitmarketresearch.com/industryreports/limestone-
market. Acesso em: 11 ago. 2020.

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL (Brasil). Dados 
abertos. Brasília: ANAC, 2021. Disponível em: https://
www.anac.gov.br/acesso-a-informacao/dados-abertos.  
Acesso em: 20 ago. 2021.

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA (Brasil). Sistema 
Informações Geográficas do Setor Elétrico – Sigel. Brasília: 
ANEEL, 2020. Disponível em: https://sigel.aneel.gov.br/
Down/. Acesso em: 10 set. 2020.

AFFONSO, A. G.; ESCADA, M. I. S.; AMARAL, S.; SOUZA, A. R.; 
SIQUEIRA, J. M.; TORRES, N. C.; CAMILOTTI, V. L.; DAĹASTA, 
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